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SUMÁRIO

A econom ia brasile ira  vem  a tra indo , nos ú ltim os anos, m u ita  atenção  
da  p a rte  de econom istas e form uladores de política como um  estudo 
de caso bem sucedido de industria lização  e crescim ento económico 
p a ra  países pobres. Este estudo faz um  levan tam en to  da lite ra tu ra  
profissional e de opiniões m ais com uns sobre a  industria lização  b ra 
sile ira  recente. A p a r tir  de m eados dos anos 60 as a lta s  ta x as  de 
crescim ento observadas podem ser em  gtrande p a rte  a tribu ídas a  um a 
es tra tég ia  geral de política, den tro  do quadro das institu ições cap ita 
listas, de : i. fo rtalecim ento  dos m ercados e m elhora do funciona
m ento  do sistem a de preços; e ii. aum en to  do papel a tivo  desem pe
nhado  pelo governo n a  econom ia brasileira. A pesar do im pressio
n a n te  crescim ento d u ran te  quase todo o período de pós-guerra, p e r
m anecem  problem as sócio-econômicos, frequen tem ente exacerbados 
p o r políticas económ icas p ro je tadas  p a ra  es tim u lar o crescim ento in 
dustria l, que incluem :

i. dependência com relação  a  ganhos de divisas;
ii. ineficiência alocativa;
iii. criação  de em prego lim itada  e d istribu ição  de renda  a ltam en te  

desigual;
iv . d isparidades regionais de ren d a ; e
v. fo rte  dependência de em presas m ultinacionais.
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1 INTRODUÇÃO

A economia brasileira vem  atraindo m uita atenção nos 
últimos anos, como um  estudo de caso bem  sucedido de indus
trialização e crescim ento para países pobres. Isto foi verdade 
particu larm ente para o período 1968-75. A expansão industria l 
tem  refletido a im pressionante experiência de crescim ento do 
Brasil, e boa parte  da lite ra tu ra  geral a respeito da economia 
b rasileira tem  se preocupado em prim eiro lugar com o setor 
industrial. O propósito deste trabalho  é fornecer um a visão 
global da lite ra tu ra  acerca do desem penho do setor industria l 
brasileiro. Especificam ente, dirigir-se-á atenção para vários 
dos problem as de re tardam ento  da industrialização e questões 
de política. Não se em preenderão ten ta tivas de discussão a res
peito da relevância da experiência brasileira para outros países 
em desenvolvim ento. Tampouco se avaliará a política gover
nam ental em term os norm ativos.

O trabalho se organizará em duas partes principais. A se- 
ção 2 apresen tará um a visão geral do processo de industrializa- 
no Brasil, colocando em evidência o período a p a rtir  da Segun
da G uerra M undial. A seção 3 tra ta rá  de vários problem as só- 
eio-econômicos não considerados, e questões políticas relacio
nadas ao esforço de industrialização. Especial atenção se des
tin a rá  aos problem as do Brasil relacionados a:

i. dependência de ganhos de divisas;
ii. eficiência alocativa;
iii. criação de emprego e distribuição de renda;
iv . disparidades regionais de renda; e
v grande dependência em  relação a operações de fir

mas m ultinacionais.

2 UMA VISÃO GERAL DO PROCESSO DE INDUS
TRIALIZAÇÃO

O crescim ento económico do B rasil tem  assumido propor
ções im pressionantes a p a rtir  de meados dos anos 30, reg istran 
do-se taxas anuais compostas de crescim ento do PNB e do pro
duto industria l por volta de 6,2 e 9,2%, respectivam ente, para
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o período 1932-1973. S im ilarm ente, como apresen ta  a Tabela 1, 
du ran te  o período de pós-guerra o crescim ento da economia 
brasileira tem  sido ao mesmo tem po considerável e carac te ri
zado por algum as flutuações. A pesar do desem penho p a r ti
cu larm ente adm irável da economia em período recente, com o 
PNB crescendo cerca de 10% ao ano du ran te  o período 1968-74, 
a perspectiva im ediata de curto prazo é bem  menos prom isso
ra. E stim ativas prelim inares reg istram  um  crescim ento ag re 
gado do PNB para  1975 de apenas 4%. A euforia económica 
brasileira, associada ao “boom ” de 1968-74, vem  sendo debilita
da consideravelm ente, e sérias questões estão sendo agora le
vantadas com relação a viabilidade e continuação do que alguns 
têm  denom inado o “M ilagre Económico B rasileiro”

Um a característica do im pressionante desem penho econó
mico do B rasil du ran te  os últim os dez anos se verifica no au 
m ento substancial nas exportações. De acordo com a Tabela 1, 
as exportações to tais cresceram  de cerca de um a m édia bastan 
te estável de US$ 1,3 bilhões, duran te  o período 1947-64, para 
IJS$ 7,9 bilhões, por volta de 1975. Enquanto alguns produtos 
agrícolas e m inerais presenciaram  aum entos significativos, o 
crescim ento de exportações de m anufaturados foi especialm en
te notável. Crescendo de US$ 229 m ilhões em 1964, por volta 
de 1974 as exportações de produtos m anufaturados brasileiros 
alcançaram  $ 2599 m ilhões — cerca de 37% do to ta l dos ganhos 
com exportação em  1974(1).

As altas taxas de crescim ento industria l observadas d u ran 
te o período de pós-guerra atestam  a im portância do setor in 
dustria l em todo o crescim ento brasileiro. A indústria  tem  con
figurado um  setor-chave. Consequentem ente, sua participação 
no produto to ta l cresceu ao ponto de, em 1973, responder por 
cerca de 33% do PNB.

D entro do setor industria l observa-se um a m udança subs
tancial na composição do produto  através do tempo, refletindo 
taxas diferenciais de crescim ento en tre  as várias indústrias 
m anufatureiras. Descontando a classificação industria l im per
feita, a Tabela 2 m ostra que, du ran te  os últim os cinquenta anos. 
os bens de consumo tradicional vêm  perdendo terreno  continua
m ente em  sua participação no produto  industria l to tal para  os

(1) A T abela A-»l ap resen ta  um  quadro do crescim ento da exportação 
b rasile ira  de m anufa tu rados, desagregada por indústria .
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bens in term ediários e de capital. Sua participação caiu de 79%, 
em 1919, para 66%, em 1949, e então, para 39% por volta de 1971. 
A tendência observada acentuou-se no período subsequente à 
Segunda G uerra  M undial, a p a rtir  de quando um  crescim ento 
especialm ente rápido vem  se presenciando em relação a p rodu
tos químicos, m aquinaria, m etalurgia, equipam ento elétrico e 
de comunicações, e indústrias de equipam ento de transportes. 
Em comparação, tem  se verificado um  crescim ento re la tiva
m ente lento nas indústrias têx teis e de produtos alimentícios.

As diferenças nas taxas de crescim ento industria l foram  
em grande parte  condicionadas pelas políticas governam entais 
e pela natu reza substitu tiva de im portações da industria liza
ção brasileira. As políticas que acom panharam  o rápido cres
cimento do setor industria l brasileiro  no período de pós-guerra 
até 1964 foram  extensam ente descritas na lite ra tu ra (2). As m e
didas tom adas para  prom over a industrialização incluíram  um  
sistema de taxas m últip las de câmbio provendo elevados níveis 
de proteção a algum as indústrias favorecidas, enquanto se ga
ran tiam  im portações de bens de capital a taxas de câmbio a lta 
m ente sobrevalorizadas, substanciais incentivos de crédito para  a 
indústria, m edidas fiscais pro jetadas para a tra ir  investim entos 
industriais para certas regões e tipos de atividades, e even tual
m ente um  sistem a restritivo  de tarifas. O efeito dessas políti
cas consistiu em fom entar o crescim ento industrial, porém, ao 
mesmo tempo, em  gerar consideráveis distorções e m á aloca- 
ção de recursos.

As políticas governam entais influenciaram  o padrão de u ti
lização de recursos e investim ento, afetando diferencialm ente a 
rentabilidade das diferentes atividades económicas. Altos n í
veis de proteção e outros incentivos de política favoreceram  o 
desenvolvim ento industria l autárquico ao longo das linhas de 
substituição de im portação forçada. Como tal, a natu reza da 
industrialização brasileira  foi fortem ente orientada para a subs
tituição de importações. Vários estudos recentes (V [25], [48], 
[61], e [62]) m ostraram  que um a das principais fontes do 
crescim ento da dem anda industria l brasileira, até meados dos 
anos 60, se situou na industrialização substitu tiva de im porta
ções. Enquanto a substituição de im portações foi razoavelm en
te com pletada por m uitas indústrias m anufatu re iras por volta 
da Segunda G uerra M undial, estim ou-se que estas responde
ram  por 24% do crescim ento da dem anda industria l total, no

(2) v. [6] e [11].
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período 1949-64 (V [61]). Por volta de meados dos anos 60, en 
tre tan to , a substituição de im portações com pletou-se v ir tu a l
m ente em quase todas as indústrias m an u fa tu re iras(3)

D urante meados dos anos 60, e especialm ente depois da 
m udança de governo em  1964, iniciou-se um a gradual reorien- 
tação da política económica que levou a um  cauteloso ab rir e 
fechar da economia dom éstica(4). Deve-se notar, en tre tan to , 
que devido à re la tiva  insignificância da exportação de m anufa- 
turados em relação ao produto industria l, a expansão das expor
tações não tem  contribuído ainda para  o crescim ento da dem an
da industria l to ta l de um a form a g era l(5). Em 1974, as exporta
ções de m anufaturados ainda respondiam  por apenas cerca de 5 % 
do to ta l do produto industrial. O aum ento na dem anda domés
tica forneceu o im pulso do lado da procura para a expansão in 
dustrial, e seu papel não pode ser negligenciado em qualquer 
processo de transição, de um a estratégia de industrialização 
voltada para  dentro  para  ou tra que se orienta para fora.

Observando o processo de crescim ento do produto indus
tria l e agregado, do ponto de vista da oferta, a m udança tecno
lógica no Brasil, como em outros países, tem  desem penhado um  
im portante papel. Estudos que utilizam  abordagem  levando 
em conta o crescim ento ([41] e [35]), envolvendo o uso de um a 
função de produção agregada, têm  atribuído grande parte  do 
crescim ento do produto à m udança tecnológica. Em bora ainda 
não existam  estudos disponíveis para o setor industria l brasilei
ro, em pregando um  esquem a que leve em conta o crescim ento, 
sem m encionar as indústrias m anufatureiras individuais, é pro
vável que este setor tenha se beneficiado m ais da m udança tec
nológica que os setores agrícola e de serviços(6) Como tal, po-

(3) As exceções eram  m aqu inaria  e produtos químicos, que por volta de 
1964 possuíam  relações en tre  im portações e oferta dom éstica total  
disponível de 0,31 e 0,11, respectivam ente. P a ra  toda a  in d ú stria  a 
razão  com parável hav ia  sido reduzida p a ra  0,06, por volta de 1964.

(4) G onsequentem ente, a contribuição da substitu ição de im portações p a ra  
o crescim ento da dem anda to ta l de m anufatu rados, desde 1964, tem  
sido negativa quando m edida proporcionalm ente.

(5) A expansão das  exportações respondeu por cerca de 6% do crescim ento 
da dem anda to ta l de m anufa tu rados no período 1967-71.

16) U m a indicação parc ia l deste fato são os m aiores ganhos de produi i -
vidade m édia re la tiva  do trab a lh o  pelo setor industria l, ccmo se 
observa a través de com parações de dados do censo.
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Kticas que fom entaram  progressos tecnológicos e transferências 
de tecnologia de países de renda m ais elevada conduziram  ao 
crescimento.

As considerações de eficiência duran te um  período de tem 
po são essenciais para  a avaliação da eficácia de políticas de in 
dustrialização. A lgum as indicações gerais do aum ento da efi
ciência industria l no B rasil duran te  os últim os dez anos 
incluem :

i. a existência, crescim ento e variedade das exporta
ções brasileiras de m anufaturados;

ii. as altas taxas de crescim ento da produtividade do 
trabalho na indústria, em  relação aos outros setores;

iii. um  aum ento observado na taxa de retorno do capital 
no setor industria l ([36]);

iv  um  decréscimo aparen te nos preços industriais em 
relação aos outros preços ([61]; e

v  liberalização das im portações e o aparecim ento de 
redundâncias nos níveis tarifários ([9] e [61].

Pode-se obter evidências m ais específicas a p a rtir  de estu
dos de caso de indústrias m anufatu reiras individuais do Brasil, 
que m ostram  que os níveis de eficiência industria l têm  crescido, e 
níveis razoáveis de com petitividade in ternacional vêm  sendo 
atingidos (dado o câmbio prevalecente e as políticas fiscais) 
pelo aço ([4 ]), alguns utensílios domésticos ([42]), m aquinaria 
e bens de capital ([21], [37], [33] e [65]) e alguns artigos para 
autom óveis ([1] e [9]). Em bora não in teiram ente conclusivo, 
esse conjunto de evidências sugere que a industrialização b ra 
sileira a p a rtir  da Segunda G uerra M undial não resultou na im 
plem entação de atividades industriais ineficientes. P ara  aque
las indústrias onde o crescim ento industria l de pós-guerra e a 
substituição por im portação foi maior, tais como aço, m aquinaria, 
e equipam ento de transporte, por volta de meados dos anos 70 
verificou-se um a razoável com petitividade internacional em 
um  grande núm ero de linhas de produção. A proteção e o de
senvolvim ento industria l autárquico no Brasil não conduziram  
a significantes custos de bem -estar social perm anentes, im plí
citos em um a produção industria l ineficiente. Tais políticas 
protecionistas tam bém  não im pediram  a expansão bem sucedi
da das exportações em estágios posteriores à conclusão do pe
ríodo de infância.
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A industrialização no B rasil ocorreu ao lado de instituições 
sócio-econômicas essencialm ente capitalistas. De m uitas fo r
mas, o recente desem penho e êxito económico brasileiro  na ob
tenção de altas taxas de crescim ento deve-se à estra tég ia geral 
de i. fortalecim ento dos m ercados e m elhoram ento do funcio
nam ento do sistem a de preços e ii. aum ento do papel ativo exer
cido pelo governo na economia brasileira. As prescrições neo
clássicas de política, in strum en ta l na im plem entação do cresci
mento, têm  sido habilidosam ente com binadas e aplicadas. Com 
instituições capitalistas, um a política económica hábil não é 
por si suficiente para prom over o crescim ento, en tre tan to  um a 
política ativa, não-inibidora, aparece como condição necessária. 
O mecanismo de m ercado tem  se fortalecido, e as políticas gover
nam entais têm  funcionado através dele.

O papel ativo do governo brasileiro  na economia não é in
consistente com o fortalecim ento dos m ercados e do setor p ri
vado. Pelo contrário, a atividade económica governam ental p re
valecente tende a com plem entar, ao invés de com petir com o 
setor privado. Todavia, a influência governam ental na econo
m ia está crescendo continuam ente. A lém  de um a política eco
nómica m elhor concebida e m ais efetiva, o governo tem  aum en
tado consideravelm ente sua atividade d iretam ente produtiva, 
através de firm as estatais. (V [8], [59] e [66]). Estimou-se que, 
apenas no setor industrial, as em presas estatais em 1971 foram  
responsáveis por 18,5% do to tal de ativos industriais ([61]). 
Essas firm as concentravam -se nas indústrias de alta  ligação pa
ra fren te  (***), como aço e produtos químicos. P ara  outros se- 
tores, como energia, m ineração, bancos e transportes, o gover
no tam bém  aparece como força predom inante. Na realidade, 
em praticam ente todos os aspectos da atividade económica o r
ganizada hoje no Brasil, o governo exerce um a influência deci
siva através da adm inistração de políticas que afetam  a lucra- 
tividade do p rodutor de um  modo ou de outro. P ara  ser mais 
preciso, o presente sistem a pode ser considerado com um  capi
talism o de estado.

Em bora a economia brasileira tenha crescido rapidam ente 
duran te  o período de pós-guerra, e especialm ente duran te o pe
ríodo mais recente de 1968-74, persistem  o retardam ento  e g ra 
ves problem as económicos — causados ou exacerbados, em  
grande parte , pela estratégia de crescim ento econômio im pli

(***)  N.T.: «high forw ard linkage», no original inglês.
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citam ente seguida pelas autoridades brasileiras, através da 
constelação preponderante de políticas económicas. A indus
trialização substitu tiva de im portações e a expansão da expor
tação de m anufaturados constituem  am bas estratégias de cres
cim ento desequilibrado. A industrialização é prom ovida a tra 
vés de m edidas de política que concentram  esforços e recursos 
no setor industrial, geralm ente em  detrim ento do setor agríco
la. Felizm ente, no caso brasileiro, a discrim inação contra a 
ag ricu ltu ra  não tem  sido tão grande a ponto de im pedir o setor 
agrícola de reg is tra r um  modesto crescimento. Mais precisa
m ente, o crescim ento no setor industria l tem  sido facilitado 
pela existência de trabalho  abundante no setor agrícola e pela 
transferência de parte  desta m ão-de-obra para  as áreas urbanas, 
a baixos salários. A concentração na industrialização e a adm i
nistração da política de desenvolvim ento tiveram  implicações 
para  o B rasil com relação a

i. dependência de ganhos de divisas estrangeiras;

ii. a eficiência alocativa;

iii. a distribuição de renda e em prego;

iv disparidades regionais de renda; e

v grande dependência das operações das firm as m ulti
nacionais.

Tais questões têm  ocupado im portante lugar nos estudos e 
na lite ra tu ra  consagrada à economia brasileira. Consequente- 
m ente, ao lado de suas dimensões políticas e implicações, serão 
discutidas no restan te  deste trabalho.

3. PROBLEMAS E QUESTÕES PARA A POLÍTICA 
INDUSTRIAL BRASILEIRA

3 1. O Setor Externo e o Endividamento Externo

Desde meados dos anos 60 o setor externo represen ta im 
portan te  área de atenção da política. No início da década to r
nou-se evidente a necessidade de um a nova abordagem, envol
vendo um  abandono decisivo das políticas prevalecentes, 
e levando em consideração a política económica externa,
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a fim  de rom per com a estagnação das exportações b rasile iras> 
tanto  no que se refere  a quantidade como a composição. A in 
dustrialização substitu tiva de im portações, em bora explicita
m ente um a estra tég ia  para  reduzir a dependência com relação 
ao setor externo, não obteve sucesso em  reduzir significativa
m ente a razão en tre  im portação agregada e PNB. Além do mais, 
o processo de industrialização alterou a composição das im por
tações brasileiras, reduzindo sua com pressibilidade e, no m íni
mo, tornando o país m ais dependente do setor externo (V [13]). 
Ao mesmo tempo, o endividam ento externo brasileiro  aum entou 
consideravelm ente — a ponto de alcançar 22% do PNB para  o 
período de 1962-66 ([19]).

Como resultado dessas dificuldades, as políticas foram  a lte 
radas para  aum entar a lucrativ idade das exportações. E n tre  
outras m edidas de incentivos, efetuaram -se alterações na polí
tica cambial, tornou-se m ais acessível o crédito para  as ativi- 
d.ades de exportações, e se institu iu  um a série de incentivos 
fiscais para a exportações ([17]). A resposta dessas m edidas de 
políticas se traduziu  em  grande crescim ento das exportações, 
verificado a p a rtir  de meados dos anos 60.

É essencial que esse crescim ento continue. A conta de im 
portação do Brasil, refletindo aum entos nos preços do petróleo, 
tem  crescido m ais rapidam ente que os ganhos com exportação 
nos últim os anos, abrindo um  grande déficit com ercial não 
compensado em 1974 ou 1975 pelas entradas líquidas de capital 
autónomo. Consequentem ente, os anos de 1974 e 1975 assistiram  
a um a redução nas reservas de câmbio estrangeiro do B rasil em  
mais de US$ 2 bilhões. A lém  disso, a dívida ex terna  do país 
tem  crescido consideravelm ente^) e as exportações precisam  
crescer para fazer fren te  às exigências fu tu ras do serviço da 
dívida. Boa parte  da carga para aum entar as exportações totais 
do Brasil recairão sobre os produtos m anufaturados.

3.2.  Alocação de Recursos e Política Industrial

Desde a Segunda G uerra M undial, a industrialização e o 
crescim ento industria l têm  sido objetivos explícitos dos re s
ponsáveis pela política no Brasil. As políticas são pro jetadas

(7) P a ra  um a visão geral do endividam ento externo do B rasil em um a 
perspectiva m acroeconôm ica, v. a T abela  A-2. A razão do serviço 
da dívida to ta l p a ra  1974 chegou a cerca de 31%.
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para  induzir o crescim ento industria l atraindo recursos domés
ticos disponíveis para a produção industria l e recursos externos 
na form a de investim entos estrangeiros e tecnologia. Em bora 
tenham  resultado em distorções e algum as ineficiências, tais polí
ticas foram  bem  sucedidas na indução de um  substanciai cresci
m ento industria l (V [6], [9j , [33] e [58]). Conquanto julgada 
im própria do ponto de vista alocativo estático, um a estratégia 
de fom ento à industrialização per se no Brasil não tem  se apre
sentado errónea, quando observada através do tempo. O cres
cim ento ocorreu, dotações de fatores se a lteraram  considera
velm ente e níveis de com petitividade in ternacional têm  sido 
alcançados em  m uitas linhas de produtos m anufaturados. Para 
dizer a verdade, houve, e ainda há, certa ineficiência produtiva 
dissem inada, mas as decisões políticas alocativas, como um  todo, 
em favor da indústria  têm  sido corretas.

A alocação dentro do setor industria l estabelece outro pro
blema. A política industria l não tem  sido aplicada, nem  ao 
menos de form a prática, e a es tru tu ra  industria l existente é 
em parte  um  reflexo das várias m edidas de incentivo adotadas 
através da ação política. A lgum as indústrias têm  sido mais 
favorecidas que outras. Não obstante, mesmo aqui existe algu
m a evidência para sugerir que a m á alocação de recursos não 
seja excessiva. Em estudo recente, Begsm an estim ou que o 
custo da m á alocação de recursos no setor m anufatureiro  do 
Brasil para  1967 chegou a 2% do PNB ou menos [12].

A discussão da alocação de recursos para e dentro do setor 
m anufatureiro  deve te r em  conta que um a im portante caracte
rística de todas as indústrias m anufatu reiras brasileiras reside na 
am pla variação de eficiência produtiva exibida en tre as firm as. O 
com portam ento m inim izador de custos é evidente, mas as pena
lidades por sua não redução não são tão perniciosas. As polí
ticas elaboradas para pro teger ou subsidiar toda a indústria 
frequentem ente resu ltam  em grandes lucros, mesmo lucros 
monopolistas, para as firm as eficientes, e num a calm a existên
cia, livre das graves preocupações com petitivas, para as firm as 
menos eficientes.

As políticas que afetam  a alocação de recursos dentro do 
setor industria l podem  ser classificadas em várias categorias 
abrangentes: i. tarifas e outras m edidas protecionistas; ii. in 
centivos para a exportação; iii. outras m edidas fiscais; iv polí
tica de crédito; e v política governam ental de preços. Cada 
uma destas produz efeitos diferentes sobre as indústrias m anu-
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fa tu re iras no Brasil. A lém  disso, a experiência b rasileira  ilu stra  
bem  o ditado de T inberger de que as políticas que possuem  
objetivos m últiplos, bem  como vários efeitos, podem  levar a 
conflitos en tre  os objetivos. As próxim as páginas discutirão 
as dimensões alocativas de cada categoria de política.

Ao lado de taxas de câm bio ex trem am ente sobrevalorizadas 
duran te  os últim os tr in ta  anos, as indústrias m anufatu re iras 
brasileiras gozaram  de altas e diferentes taxas de proteção. 
Como tal, as exportações tam bém  têm  sido discrim inadas des
favoravelm ente. Enquanto as taxas m últip las de câmbio, as 
quotas de im portação e outros dispositivos protecionistas, tais 
como a Lei do S im ilar Nacional, foram  im portantes p ara  a 
proteção da indústria  b rasile ira  no passado, o principal ins
trum ento  de política a tualm ente utilizado como proteção con
siste na política ta rifária . Têm  se verificado várias ten tativas 
para m edir os níveis de proteção proporcionados às indústrias 
m anufatu re iras no B rasil ([8], [10], [11], [30] e [61]). Estes 
esforços, sum ariados na Tabela 3, atingem  níveis bastan te  altos 
de proteção no Brasil. P or exemplo, as tarifas m édias nom i
nais não ponderadas, para as indústrias m anufatu re iras em  
1973, varia ram  de 21% a 141%, sendo 57% a m édia para todas 
as indústrias.

Os aum entos tarifários de 1974 e 1975, tomados p rincipal
m ente como resposta à deterioração da situação do balanço de 
pagam entos, associada à recessão m undial e ao aum ento dos 
preços do petróleo, elevou os níveis médios das tarifas.

A proteção efetiva, incluindo o grau de proteção sobre o 
valor adicionado ao invés do valor do produto, tam bém  é con
siderada alta, porém  variando consideravelm ente en tre  as in 
dústrias. P ara  novem bro de 1973, a taxa m édia efetiva de p ro 
teção para o setor m am ifatureiro , avaliada com base na polí
tica cam bial vigente, chegou a 47% ([61]). Em bora alta  em  
relação aos países industrializados, deve-se no tar que

i. essa taxa  m édia para a m anufa tu ra  brasile ira  com 
para-se bastan te  favoravelm ente com outros países em 
desenvolvim ento; e

ii. du ran te  os ú ltim os dez anos têm -se im plem entado no 
B rasil substanciais reduções na proteção.
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Em  1965 e 1966 registrou-se significativa liberalização das 
im portações, como exem plificam  as alterações no sistem a de 
ágios cam biais então prevalecente (V [14]). De acordo com 
a Tabela 3, em m arço de 1967 verificou-se um a liberalização 
adicional, com redução geral das ta rifas e a abolição de um a 
categoria especial, altam ente restritiva , para as im portações. 
Tal liberalização mostrou-se politicamente insustentável, e as 
ta rifas se elevaram  novam ente em  1968, como indica a estim a
tiva da ta rifa  nom inal para  1969. D uran te  o período de 1969 
a meados de 1974 observou-se um a redução g radual dos níveis 
tarifários para quase todas as indústrias. E n tre  janeiro  de 1969 
e novem bro de 1973, a taxa  m édia das ta rifas nom inais para  a 
m anufatu ra  caiu de 66% para  57%. P or volta de meados de 
1974 um a elevação repen tina das im portações brasileiras e o 
alargam ento do déficit do balanço de pagam entos im peliram  a 
um a resposta de política por parte  das autoridades brasileiras, 
envolvendo o aum ento das tarifas para  im portação de um a 
am pla variedade de produtos, a redução de algum as isenções 
tarifárias para  im portações privilegiadas e o início de um  sis
tem a de depósitos p ara  im portação. Deve-se notar, en tre tan to , 
que em bora essas ações tenham  aum entado a proteção, seu p ro 
pósito não foi prim ordialm ente alocativo por natureza, m as 
sim o de responder a um a crise im ediata do balanço de paga
mentos.

Os níveis de proteção efetivos dem onstram  significa
tivam ente a es tru tu ra  de incentivos às diferentes indú- 
trias, originada por restrições de comércio. Consequente- 
m ente, observa-se a atração de recursos económicos para  
as indústrias m ais in tensam ente protegidas. No Brasil, 
são grandes as diferenças na proteção efetiva en tre  as 
indústrias, variando em 1973 de 293%, para vestim entas, a 17%, 
para  produtos farm acêuticos. O exam e da es tru tu ra  de pro
teção en tre  as indústrias identifica um a es tru tu ra  por degraus 
nos níveis de proteção, sendo que os bens de capital têm  recebido 
a m ais baixa proteção e os bens de consumo final a mais a lta  
([11] e [61]). A es tru tu ra  em cascata da proteção efetiva 
sugeriria um a com petitividade in ternacional m aior, ceteris 
paribus, para  os bens de capital e interm ediários que para  os 
bens de consumo final. Isto tam bém  sugere um a atração m ais 
forte de recursos para o últim o grupo de indústrias para a 
produção voltada ao m ercado doméstico.

Não obstante os problem as conceituais envolvidos na u ti
lização da proteção efetiva (v. [23]), as generalizações basea-
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<las nas estim ativas de proteção efetiva para o Brasil devem 
observar ex trem a cautela, devido à existência de vários 
problem as bastan te  sérios. Prim eiro, o nível de agregação pode 
ser dem asiadam ente alto para  perm itir generalizações úteis. 
Segundo, a hipótese subjacente às estim ativas, de que as dife
renças de preço dom éstico-intem acional são iguais aos níveis 
das ta rifas nominais, é provavelm ente incorreta. Em outros 
países em desenvolvim ento têm -se encontrado redundâncias 
ta rifárias (v., por exemplo, Lewis e G uisinguer, 1968), e é pro
vável que um a redundância geral exista no Brasil [61]. Ter
ceiro, existem  no B rasil isenções tarifárias extensas, aum en
tando dessa form a a m agnitude da proteção. Em 1972 as taxa- 
ções totais sobre as im portações alcançaram  exatam ente 27,7% 
do to ta l de im portações mas som ente 9,5% foram  efetivam ente 
pagos. Os impostos sobre im portações isentas eram  quase duas 
vezes superiores aos impostos coletados ([61]). Especialm ente 
favorecidos sob esquem as de isenção têm  sido a m aquinaria e 
outros bens de capital. As isenções tarifárias, frequentem ente 
possibilitadas por program as de investim ento aprovados pelo 
Conselho de Desenvolvim ento Industria l (CDI), têm  assumido 
e]evada im portância, e as taxas fixadas portanto  exageram  o 
nível de proteção no Brasil. A ta rifa  m édia de 9,5% alcançada 
em 1972 não parece particu larm ente excessiva, mesmo quando 
considerada em com paração com países como os Estados Unidos 
(5,7%), ou mesmo a A lem anha O cidental (2,5%).

Uma quarta  lim itação da estim ativa disponível acerca da 
proteção efetiva reside na falta  de substitu tib ilidade subja
cente, um a crítica que atinge constantem ente todas as análises 
baseadas em métodos de insum o-produto. Quando os preços 
relativos dos insumos se alteram , pode ocorrer substituição 
en tre insumos. Por exemplo, a existência de um a provisão de 
‘'d raw back” para as exportações, agora um a m edida corrente 
no Brasil, pode resu ltar em substituição dos insumos im porta
dos mais baratos por bens interm ediários produzidos domesti
camente. A existência de reem bolsos de direitos aduaneiros 
não significa sim plesm ente que as im portações fixas possam 
agora se exim ir do pagam ento de taxas de importação. Pode 
ocorrer, da mesma forma, um a substituição en tre  outros 
insumos.

Se problem as assim graves estão envolvidos com a mensu- 
ração da proteção no Brasil, que conclusões gerais se podem 
ex tra ir dos estudos disponíveis? Prim eiro, em 1973 a proteção 
no Brasil não foi tão grande como pode parecer a p a rtir  de um
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exam e das políticas ta rifá ria  e cambial. Tampouco o foi em 
relação a outros países em desenvolvim ento. Segundo, o nível 
de proteção para  as indústrias m anufatu re iras caiu considera
velm ente en tre  1966 e 1974. Enquanto o declínio nas taxas 
nom inal e efetiva de proteção indica um a liberalização das 
im portações, um a liberalização adicional ocorreu com a expan
são das im portações realizadas sob esquem as de isenções ta r i
fárias. Terceiro, a es tru tu ra  de proteção é de ta l ordem  que 
m uitas indústrias recebem  proteção excessiva. Não pode haver 
nenhum a justificação económica para boa parte  da proteção 
observada, sob o argum ento de im portação industria l econom i
cam ente aceitável. Em si mesmo o nível de proteção é exces
sivo, e aquelas indústrias que gozam dos m ais altos níveis de 
proteção efetiva são frequen tem ente as m ais antigas e m adu
ras, tais como vestuário  e têxteis. As reduções no nível de 
proteção para  estas indústrias certam ente represen tariam  efei
tos benéficos sobre a eficiência alocativa. Q uarto, parece que 
o sistem a de proteção ainda discrim ina desfavoravelm ente as 
exportado m anufaturado  podem, portanto, superar os custos en- 
ralização observada das im portações, apesar de pruden te e g ra 
dual, tem  reduzido a discrim inação contra as exportações e 
contribuído para  o considerável crescim ento das exportações e 
vendas domésticas. A lém  disso, considerando som ente elem en
tos puros de subsídios, os preços possíveis de exportação estão 
em m édia 16,8% abaixo dos preços do m ercado doméstico. Em 
outras palavras, os subsídios (não isenções) perm item  um a 
redução de preço de 16,8% se o produto é exportado. Os custos 
dos recursos domésticos para fornecer um a unidade de produto 
exportado m anufaturado  podem, portanto, superar os custo en
volvidos na produção para  o m ercado doméstico pela m esm a 
quantia.

A fetando a rem uneração em moeda corrente local, por un ida
de de divisa estrangeira  auferida, a im plem entação dos incenti
vos equivale a um a desvalorização cam bial para  as exporta
ções m anufaturadas. Se se elim inassem  todos os incentivos, o c ru 
zeiro te ria  que ser desvalorizado em 40% a fm de m an ter o 
mesmo nível de rem uneração local efetiva para  os exportadores 
industriais. Com parando com a taxa de câmbio real para as 
exportações de m anufaturados com os incentivos, dem onstrou- 
se que os vários instrum entos de incentivo m ais que com pen
saram  qualquer declínio no câmbio real desde o fim  de 1964 
([61]). E n tre  o prim eiro quarte l de 1965 e o prim eiro trim es
tre  de 1973, a taxa real de câmbio ajustada pela inflação do
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dólar para  os m anufaturados apresentou um  declínio de 13,3%. 
D uran te o mesmo período, en tre tan to , quando se incluíram  
incentivos às exportações, a taxa de câmbio real equivalente, 
novam ente ajustada pela inflação do dólar, exibiu um  aum ento 
de 17,4%. Enquanto a política cam bial desde 1968 tem  sido 
utilizada para  estabilizar a rem uneração real do exportador, a 
política fiscal tem  sido o instrum ento  de aum ento de ta l rem u
neração.

A lém  de a fe tar a rem uneração to ta l do exportador de pro
dutos m anufaturados, os incentivos fiscais geram  sérias questões 
alocativas. As taxas de imposto de IPI, úteis na determ inação 
da m agnitude quan tita tiva  dos incentivos fiscais, diferem  de 
produto para produto. Como resultado, os subsídios às expor
tações diferem  en tre  produtos e indústrias. O problem a então 
consistirá em  saber quão racional é a es tru tu ra  dos incentivos, 
em vista da presum ida vantagem  com parativa internacional do 
B rasil com relação a produtos m ais intensivos quanto a mão-de- 
obra (isto é, trabalho  não qualificado). Com parando a eficiên
cia to ta l da política cam bial versus política fiscal em aum entar 
a rem uneração corrente por unidade de divisa estrangeira aufe
rida através das exportações, a teoria económica não fornece 
nenhum a resposta im ediata. E ntretanto , se os subsídios fiscais 
não se aplicam  uniform em ente, ao mesmo nível, para  todo os 
produtos, a diferenciação de subsídios pode contribuir para  a 
ineficiência alocatlva. Evidentem ente, subsídios fiscais unifor
mes são superiores a subsídios diferenciados, em term os teóri
cos. A questão da xneficiência alocativa através de políticas de 
expansão de exportações surge som ente quando se incluem  os 
subsídios. A isenção de impostos para produtos exportados 
afeta todos os produtos de m aneira uniform e e envolve elem en
tos de subsídios apenas na m edida em  que os bens públicos 
são utilizados no processo de produção.

Fornecendo altos incentivos a indústrias ineficientes, é pos
sível que se incorra em perda de bem -estar social através do 
fom ento das exportações. Com a industrialização substitu tiva 
de importações, as possíveis perdas de bem -estar social são no 
m ínim o restringidas pelo tam anho do mercado doméstico. Tais 
xestrições de m ercado doméstico deixam  de ex istir com os estí
mulos a exportações que geram  m á alocação. A lém  disso, devido 
à própria natureza da política, tam bém  não existe restrição 
cambial. A restrição parece ser política — na extensão pela 
qual os grupos não benefiçados desejam  preservar a discrim i
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nação a  favor dos grupos beneficiados. O reconhecim ento dos 
custos envolvidos pode ocasionar m aiores dificuldades pela pos- 
sibilidade de estar ocorrendo tam bém  um  crescim ento consi
derável. Sob a política que se pode denom inar de fom ento às 
exportações m al alocadoras, os ganhos, ainda que im pressio
nantes ou mesmo espetaculares a um a prim eira observação, 
são ilusórios. O crescim ento provavelm ente seria m ais rápido 
se o padrão de alocação de recursos fosse diferente. O pro
blem a relevante di^ respeito à alocação: que atividades são 
mais eficientes para  que nelas o país se especialize. Pode ser 
que o país esteja  estim ulando para exportação aqueles produtos 
cujos custos dos recursos domésticos estão en tre  os m ais altos 
por unidade de divisa estrangeira  au ferida(8)- Incentivos fis
cais diferenciadorea para  exportações podem fazer com que 
isso ocorra.

As ten ta tivas de agregar as taxas individuais de imposto 
de IP I e as taxas de subsídio à exportação indicam  que as 
taxas variam  grandem ente en tre  as indústrias sem nenhum a 
razão im ediatam ente aparen te  ([6 1 ])(9). Tampouco parece 
ex istir qualquer e s tru tu ra  consistente nas diferenças in terin- 
dustriais. No caso de produtos alimentícios, considerações de 
equidade têm  aparen tem ente resultado na baixa taxa de IP I 
observada, m as ta l critério  não pode ser identificado para outras 
indústrias. O padrão de subsídios às exportações parece sugerir 
um a pequena racionalidade im ediata, mas existem  algum as 
relações in teressantes. P rim eiro, os subsídios tendem  a ser 
m aiores para  indústrias m ais intensivas em term os de mão-de- 
obra. Segundo, um a relação in teressante pode tam bém  ser 
observada com a proteção efetiva. Teoria e prática não nos 
ievariam  a esperar que as indústrias beneficiadas com altos 
níveis de proteção efetiva fossem ou exportadoras ou in teres
sadas em assegurar os benefícios das exportações. Tal supo

(8) P a ra  um a discussão dos custos dos recursos domésticos das divisas co
mo um  crité rio  de investim ento, v. Hollis B. CHENERY e M ichael 
BRUNO — «Developm ent A lternatives in an  Open Economy; T he C a
se of Israel», Economic Journal, L X X II (235), m arço, 1962, pp. 79-103; 
M ichael BRUNO — «The O ptim al Selection of E xport-P rom oting  an d  
Im p o rt S ubstitu ting  Projects», Planning the External Sector: Techni
ques, Problems and Policies, Nova Yorque: Nações Unidas, 1965; A nne 
O. K R U EG ER  — «Some Economic Costs of Exchange C ontrol: T he 
T urk ish  Case», Journal of Political Economy, 74 (5), outubro, 1966, 
pp. 466-480; e M ichael BRUNO, Interdependence, Resource Use and 
Structural Change in Israel, Jerusalém : Banco de Israel, 1962.

(9) Veja T abela  A-3.
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sição, en tre tan to , parece entendida erroneam ente no caso b ra 
sileiro. Existe um a forte relação positiva na classificação de 
Spearm an, en tre  os incentivos fiscais e os subsídios, por um  
lado, e a proteção efetiva, por outro. As indústrias que recebem  
a m aior proteção tendem  a receber os m aiores incentivos fiscais 
e subsídios para  exportação. A política age para a tra ir  e alocar 
os recursos económicos para  as m esm as indústrias, tanto  para 
a produção destinada ao m ercado doméstico como à exportação. 
Essas indústrias, geralm ente intensivas quanto a mão-de-obra, 
e supostam ente m uito ineficientes, parecem  duplam ente favo
recidas.

Os estudos disponíveis ([44] e [55]) a respeito dos custos 
dos recursos domésticos por unidade de divisa estrangeira 
auferida — as cham adas taxas de câmbio de Bruno — fornecem 
algum as indicações adicionais sobre os efeitos alocativos dos 
incentivos fiscais à exportação. O custo do ganho, ou poupança, 
de divisas em  term os de custos de oportunidade domésticos, 
pode ser com putado para  diferentes atividades, e exp;resso 
como uma taxa de câmbio en tre os custos domésticos avaliados 
em  preços domésticos e o ganho ou poupança líquida de divisas. 
Em sentido puram ente estático, os custos dos recursos domés
tico por unidade de ganho ou poupança de divisas (DRC’s) 
proporcionam  um a m edida de vantagem  com parativa para dife
rentes setores ou produtos.

SAVASINI ET AL. ten taram  estim ar os DRC’s da indústria 
com o uso da tabela insum o-produto brasileira para  1971(10). Esta 
abordagem  envolve dificuldades, como a natureza ténue das 
com parações de preços a altos níveis de agregação, inconsistên
cias no tra tam en to  da depreciação no quadro de insum o-pro
duto de 1971, e a falta  de inform ações porm enorizadas sobre a 
im portação na form ulação da m atriz — problem as que neces
sitam  de tan tas hipóteses a rb itrárias que se deve requerer 
grande cautela na in terpretação  dos resultados. O utro estudo, 
que evita tais dificuldades, foi desenvolvido por MENDONÇA 
ET AL.. U tilizando dados microeconômicos, os autores calcula
ram  os DRC’s para cerca de sessenta produtos individuais no 
B rasil(11).

(10) A lguns dos principais resu ltados do estudo de SAVASINI et al. são 
apresentados n a  T abela A-4.

(11) As m édias ponderadas das exportações dos D R C ’s dos produtos ind i
viduais por grupos de a ti  vida de aparecem  n a  T abela A -5.
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Um resultado im portante de ambos os estudos decorre da 
exstência de um a correlação negativa en tre  as taxas de câmbio 
de Bruno e os incentivos à exportação. Em outras palavras, 
os incentivos fiscais para  a exportação favorecem  aqueles seto- 
res m ais ineficientes e provavelm ente com as mais baixas v an 
tagens com parativas. A agricu ltu ra  e outros produtos p rim á
rios recebem  pouco ou nenhum  incentivo, enquanto os artigos 
m anufaturados, incluídos no processo de substituição de im por
tações politicam ente induzido, tendem  a receber altos prémios. 
Não obstante a relação inversa en tre  os incentivos fiscais e os 
DRC’s ser aparen tem ente m enor quando se considera apenas 
o setor m anufatureiro , parece subsistir um  efeito m al aloca- 
tivo no funcionam ento dos incentivos. C ertam ente, a e s tru 
tu ra  existente de incentivos fiscais parece im plicar em um  custo 
de bem -estar para a economia brasileira.

A lém  dos aspectos alocativos dos incentivos fiscais para  a 
exportação, outras políticas tribu tá rias  tam bém  apresentam  tais 
efeitos. Dada a es tru tu ra  da dem anda doméstica, os impostos 
diferenciais (o IP I) sobre o produto afetam  a alocação de recu r
sos para  a produção doméstica. Ceteris paribus os recursos são 
atraídos para as indústrias com impostos mais baixos. O cri- 
térno alocativo líquido não é superior na determ inação da e s tru 
tu ra  do sistem a de taxação dos produtos. A lgum as sugestões 
existem  para que se levem  em conta considerações de equidade, 
e tam bém  parecem  im portantes as considerações de receita, 
conforme dem onstram  as altas taxas sobre cigarros e bebidas 
alcoólicas. A existência de isenções domésticas de impostos, 
frequentem ente disponíveis para os projetos aprovados pelo 
Conselho de D esenvolvim ento Industria l (CDI), complica ainda 
m ais a es tru tu ra  do IPI. Este é particu larm ente o caso dos 
equipam entos e m aquinaria dom esticam ente produzidos.

Os efeitos alocativos tam bém  são evidentes através da polí
tica de crédito. Há m uitos esquem as de crédito subsidiado no 
Brasil, e sua adm inistração tende a ser desigual en tre  as indús
trias m anufa tu re iras ([56]). Os dados coletados e fornecidos 
pelas várias instituições financeiras no Brasil não propiciam  
estim ativa do im pacto discrim inatório da política creditícia. É 
suficiente dizer que tem  sido bastante grande. Como no caso 
de isenções tr ib u tá rias  e incentivos, o CDI exerceu um  im por
tan te  papel. Os projetos industria is por ele aprovados são can
didatos a tra tam ento  preferencial na alocação de crédito subsi
diado pelas agências oficiais e instituições de crédito.
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A política governam ental de preços tam bém  exerce um  
im pacto sobre a alocação in te rindustria l de recursos. Uma 
agência oficial de controle de preços, o Conselho Interm iniste- 
ria l de Preços (C IP), detém  grande autoridade na aprovação 
de aum entos de preços propostos, tom ando decisões que apre
sentam  im portantes dimensões alocativas, baseadas em infor
mações de custo e critérios de rentabilidade. Não está claro 
que todas as indústrias sejam  tra tadas de m aneira similar. 
Alguns esforços existem , por exemplo, para m an ter os preços 
de alguns produtos interm ediários de “alta  ligação para  fren te”, 
como o aço, a baixos níveis por razões antiinflacionárias. En
quanto o CIP correntem ente desem penha um  im portante papel 
na economia brasileira, não se tem  em preendido, a nosso ver, 
estudos abrangentes das operações do CIP e dos efeitos de suas 
políticas.

3 .3 . Em prego e D istribuição de Renda

Sem dúvida o problem a sócio-econômico m ais urgente do 
B rasil se situa na subutilização de trabalho na concom itante 
distribuição desigual de renda. O problem a da pobreza e falta 
de oportunidades de trabalho  são mais im ediatam ente evidentes 
no setor urbano. O subem prego nas cidades alcançou níveis 
ex trem am ente altos. Um estudo estim ou que, para 1968, o 
subem prego declarado (daqueles que, contra a vontade, trab a
lham  menos de quaren ta horas sem anais) e o subem prego dis
farçado (definido arb itrariam en te  como daqueles que ganham  
menos de $ 13 por mês) constituiu 30% da força de trabalho 
não-ru ral do Brasil ([50]). P o r sua vez, o setor industria l tem  
sido m anifestam ente incapaz de absorver grandes aum entos 
na força de trabalho, apesar de seu rápido crescimento. Se 
os proponentes da industrialização substitu tiva de im portações 
linham  em m ente resolver o problem a do desemprego no Brasil, 
então esta política deve ser ju lgada um  fracasso. Mesmo para 
os olhos do defensor m ais ardente da industrialização substi
tu tiva  de im portações (v., por exemplo, [58]), seu desempenho 
quanto ao em prego é claram ente pouco satisfatório. Em nosso 
ponto de vista, as políticas económicas adotadas em combinação 
com o esforço de industrialização substitu tiva de im portações 
são em grande parte  responsáveis pelo problem a do emprego 
e oferta de trabalho.

O fracasso da industrialização substitu tiva de im portações 
(ISI) na absorção suficiente da m ão-de-obra em em pregos indus-
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triais, no B rasil e em outros países em desenvolvim ento, tem  
sido atribuído  a um a série de razões, e p arte  de um a contro
vérsia desenvolveu-se, como um  escritor expressou sucinta- 
tam ente, en tre  as críticas “es tru tu ra is” e as críticas de “m er
cado” da ISI ([5 ]). O crescim ento m anufatu reiro  no B rasil tem  
sido m aior nas indústrias capital-intensivas. Em outras p a la
vras, a combinação de produtos que acom panhou a industria li
zação b rasileira  tem  se concentrado, ao menos em épocas recen
tes, naquelas indústrias que proporcionam  o m enor geração de 
em prego direto. A lém  disso, não considerando a combinação 
do produto, existem  problem as de absorção de m ão-de-obra 
dentro de certas indústrias, e é aí que repousa a m aior contro
vérsia. Salientando o ca rá te r capital-intensivo da ISI, a “crítica 
e s tru tu ra l” susten ta que a absorção de trabalho  tem  sido baixa 
devido às possibilidades lim itadas de substituição de fatores, a 
im portância das firm as estrangeiras e sua tendência a u tilizar 
técnicas de produção existentes em seus países de origem, a 
tendência dos produtores domésticos a copiar tam bém  técnicas 
existentes nos países desenvolvidos, o viés de utilização de capi
ta l na m udança tecnológica e a ausência de tecnologia apropria
da para  a dotação de fatores dos países menos desenvolvidos 
(v. [20], [7] e [26]). P ara  a “crítica e s tru tu ra l” os preços re la 
tivos dos fatores são de pouca im portância. Sob ta l ponto de 
vista, a política salarial é principalm ente um  instrum ento  dis
tributivo.

A in terp retação  da “crítica de m ercado”, por outro lado, 
salienta a im portância dos preços relativos dos fatores na de- 
lerm inação das quantidades dos diversos fatores em pregados. 
Essa linha de raciocínio sustenta que, sem as graves distorções 
introduzidas no m ercado de fatores pela política governam en
tal, o problem a da absorção de m ão-de-obra seria m uito m enor, 
ou talvez mesmo inexistente. Incentivos de crédito, fiscal e de 
câmbio, têm  sido generosam ente concedidos no Brasil, para  pro
m over o investim ento no setor industrial. Estas m edidas to r
naram  o preço privado do capital barato  em  relação a seu cus
to de oportunidade social. No m ercado de trabalho, por outro 
lado, as m edidas governam entais serv iram  para  aum entar o 
preço da m ão-de-obra além  de seu custo de oportunidade social. 
Um sistem a elaborado de bem -estar social e a legislação trab a 
lhista brasileira, datando do período de Vargas, in troduziram  
aspectos tais como leis de salário mínimo, pagam ento de férias, 
o 13.o salário, pagam ento de indenização por tem po de serviço, 
e um a grande variedade de outros benefícios m arginais. Um
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estudo estim ou que em 1971 estes benefícios resu ltaram  em  um  
aum ento do custo dos em pregadores de m ão-de-obra não qua- 
Jificada em cerca de 42% em  relação ao salário mínimo ([2 ]). 
O efeito combinado das distorções do m ercado de capital e t r a 
balho foi o de aum en tar substancialm ente os preços relativos 
do trabalho, resultando, assim, em m étodos de produção mais 
capital-intensivos.

Qual das duas in terpretações está correta? Trata-se de 
problem a em pírico de considerável im portância política, ainda 
não resolvido adequadam ente pela análise em pírica. Existem  
evidências que sustentam  am bas as interpretações, sugerindo 
alguns elem entos de exatidão em ambas. No final das contas, 
en tre tan to , a resolução em pírica da controvérsia que tra ta  da 
absorção de trabalho  reside na determ inação da im portância dos 
preços relativos dos fatores no em prego dos fatores produtivos. 
Em  outras palavras, em que grau existe a substitu tib ilidade de 
fatores? A través de análises baseadas em  entrevistas com di
rigentes de em presas m anufatureiras selecionadas, no Brasil, 
M orley e Sm ith  [46] apresentaram  evidências que proporcio
nam  um  quadro pessim ista quanto à extensão possível da subs
tituição de fatores. Por outro lado, as estim ativas econom étri
cas disponíveis das funções de produção indicam  elasticidades 
observadas razoavelm ente altas para as indústrias m anufatu 
re iras brasileiras ([27] a., [60] e [65]).

Se se confiar to talm ente nos últim os estudos que concluem 
por um a extensão da substituição de fatores m uito m aior que 
a sustentada pela “crítica e s tru tu ra lis ta”, deve-se concluir que 
as políticas económicas associadas à ISI, subsidiando capital e, 
por outro lado, alterando os preços relativos dos fatores, devem 
suportar boa parte  da culpa pela situação de desemprego cor
ren te  do Brasil. Não se pode a ju d ar mas se pode pergun tar qual 
te ria  sido o resultado se, ao invés de subsidiar o uso de capital, 
a política governam ental tivesse subsidiado a utilização de 
m ão-de-obra na ten ta tiva  de prom over a industrialização. As 
implicações de ta l estratégia a lternativa  são, de fato, grandes 
tanto  para a combinação de produtos como para a distribuição 
de renda. E ntretanto , sua adoção requereria  um a constelação 
in te iram ente d iferente de poder político.

Um a das consequências da baixa absorção de trabalho na 
indústria  e das altas taxas de subem prego se situam  na d istri
buição assim étrica de renda no Brasil. A disponibilidade de da
dos do Censo Demográfico para 1970 levou a um a grande quan-
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tidade de estudos sobre a distribuição de renda e, p a rticu la r
m ente sobre a alteração dessa distribuição quando defrontada 
com o censo com parável m ais recente, para  o ano de 1960 ([24], 
[29] e [34]). Todos esses estudos dem onstram  um  aum ento na 
desigualdade distribucional en tre  1960 e 1970, em bora difiram  
grandem ente em sua in terpretação  quanto aos fatores exp li
cativos.

A lém  desses estudos essencialm ente descritivos, a relação 
en tre  crescim ento económico, es tru tu ra  industria l e distribuição 
de renda tem  sido explorada em  um a série de estudos que u ti
lizam  modelos insum o-produto, estimados, da economia b rasi
leira (V [15], [40], [49] e [45]). Estes concluíram  que um a re 
distribuição progressiva da renda produziria um  pequeno efeito 
sobre a taxa agregada de crescim ento. O que aconteceria com 
a composição do produto é um a outra  estória. Enquanto Mor- 
Jey e Sm ith  indicam  um a pequena alteração na es tru tu ra  pro
dutiva, Lopes, de m aneira m ais convincente, sustenta que os 
efeitos da redistribuição progressiva sobre a composição da 
dem anda final a lte ra riam  significativam ente a composição do 
produto brasileiro  através do tempo. Lopes nota que um  m o
vim ento em direção à equalização aum entaria a taxa de cres
cim ento da agricultura, comércio, serviços, perfum arias, tê x 
teis, vestuário, couro, produtos alimentícios, bebidas e fumo. 
P o r outro lado, os cham ados setores “dinâm icos” da economia 
apresen tariam  taxas m ais lentas de crescimento, especialm en
te em equipam entos de transporte , produtos de petróleo, bor
racha e equipam ento elétrico. Em outras palavras, conclui-se 
que o dinam ism o observado de certas indústrias e as taxas de 
crescim ento industria l no B rasil estão com plexam ente relacio
nados com a distribuição de renda. Portanto, políticas que afe- 
tam  a distribuição de renda devem  tam bém  ser consideradas de 
acordo com seus efeitos sobre o padrão de crescim ento indus
trial. Do mesmo modo, a proposição inversa poderia ser 
sustentada.

3 .4. Disparidades Regionais de Renda

O utro enfoque sobre a distribuição de renda no Brasil si
tua-se em considerar a distribuição de renda regional. Con
quanto  conflito, conciliação e compromisso regional tenham  
adquirido sua principal configuração no período pós-colonial 
da h istória brasileira, som ente no século XX as disparidades
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regionais se to rnaram  acentuadas e politicam ente censuráveis. 
O populoso N ordeste brasileiro, abrangendo 30% da população 
to ta l do Brasil em  1970, ficou para trás  com relação ao cresci
m ento industria l do país. O arranco industria l ocorreu no Cen- 
tro-Sul brasileiro, notadam ente no estado de São Paulo. O ráp i
do crescim ento no Centro-Sul, estim ulado pela expansão indus
trial, em combinação com o fracasso do Nordeste em responder 
ás alterações nas condições da dem anda nos m ercados agrícolas 
internacionais, desgastou a posição rela tiva deste últim o. Em
bora a região tenha respondido por 17% da renda to tal brasi
le ira  em 1939, sua participação caiu para  14% por volta de 
1969. A disparidade da renda per capita tam bém  aum entou. 
Em  1939 a renda p er capita do N ordeste era de cerca de 48% da 
renda per capita m édia brasileira, mas por volta de 1969 caiu 
para  46% ([61]). O declínio te ria  sido m ais pronunciado não 
íosse por i. substancial em igração do Nordeste para o Centro- 
Sul, m ais industrializado, e ii. a política governam ental que es
tim ulou o investim ento no Nordeste.

Os incentivos oferecidos para os investim entos no Nordes
te  são responsáveis pelo início de m uitas atividades industriais 
na região (v. [27] a. e b. e [56]). Os financiam entos tornaram - 
se disponíveis através da SUDENE(12> e do Banco do Nordeste 
sob um  esquem a de crédito tribu tário , conhecido como Artigo 
34/18 ([30]). Após os depósitos sob o plano, os fundos do 34/18 
tornam -se disponíveis aos investidores para projetos in
dustria is no N ordeste a taxas de juros subsidiadas. Entre ja 
neiro de 1962 e abril de 1970, a SUDENE aprovou 581 projetos 
industria is no N ordeste totalizando U.S.$ 1,4 bilhões, a preços de 
1969 ([27]). O resultado dos investim entos realizados sob os 
auspícios do A rtigo 34/18 e do Banco do Nordeste tem  consis
tido em estim ular o crescim ento industrial. O produto manu- 
fa tu reiro  cresceu a um a taxa anual de 5,0 e 4,4%, durante os 
períodos de 1949-59 e 1959-66, respectivam ente. Entretanto , du
ran te  o período de 1966-74, quando os projetos 34/18 estavam  
começando a en tra r  em operação, o produto industria l cresceu 
a 8,7% anualm en te(13>.

Existem  dois efeitos dignos de nota que aparecem  com os 
incentivos da SUDENE. Prim eiro, há um  viés na es tru tu ra  dos

(12) SUDENE (Superin tendência do Desenvolvim ento do N ordeste).

(13) GOODMAN e CAVALCANTI [27] contêm  a  m elhor análise  dos incen
tivos 34/18 e seus efeitos sobre o produto industria l.
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incentivos que discrim ina a favor das atividades substitu tivas 
de im portação, tais como bens de capital e interm ediários, e 
contra as atividades de exportação. Existe um  sistem a elabo
rado de pontos atribuídos de acordo com diferentes aspectos de 
um  projeto de investim ento. Q uanto m aior o núm ero de pon
tos atribuídos, m aior a disponibilidade de financiam ento 34/18. 
A nalisando a to talidade do presente sistem a de pontos, os in 
centivos ex istentes da SUDENE para  investim entos parecem  
possuir um  viés la ten te  contra o desenvolvim ento da indústria  
m anufa tu re ira  orientada para  exportação. Segundo, o sistem a 
de incentivos opera principalm ente através de subsídios para in 
vestim entos de capital. Como tal, não som ente se favorecem  as 
indústrias m ais capital-intensivas, como tam bém  se fom entam  
métodos capital-intensivos dentro de cada indústria. Como re 
sultado, observa-se que o crescim ento industria l do N ordeste 
tem  sido fortem ente capital-intensivo ([27]).

A lguns esforços se têm  despendido no sentido de cap tar en
sinam entos destas experiências no Nordeste para program as 
de desenvolvim ento em outras regiões brasileiras de baixa ren 
da, tais como a Am azónia e o Centro-Oeste, mas parece estar 
faltando um  esquem a abrangente e integrado de incentivos pa
ia  o desenvolvim ento regional. Outrossim, pouca pesquisa, em 
nosso entender, se tem  desenvolvido para estudar as transfe
rências regionais de renda observadas no Brasil através do m e
canismo 34/18, o imposto sobre o valor adicionado estadual 
(ICM ), o imposto sobre o produto industrial, os incentivos fis
cais à exportação e os gastos governam entais.

3 .5 . Investimento Estrangeiro e Firmas Multinacionais

Um a das características da industrialização b rasileira do 
pós-guerra decorre de sua dependência com relação aos investi
m entos estrangeiros e em presas m ultinacionais. D urante o pe
ríodo, a presença estrangeira  na economia tem- crescido n itid a
m ente, especialm ente no setor m anufatureiro . Na construção 
de toda a estra tég ia  de industrialização brasileira do pós-guer
ra, se é que de fato existiu  um a estratégia consciente, a em pre
sa estrangeira  desem penhou um  im portan te papel. Com a re la 
tiva  debilidade da em presa m anufa tu re ira  p rivada doméstica, a 
ráp ida expansão industria l veio depender da em presa e s tran 
geira para  capital, tecnologia e em presariam ento. Convidando 
à en trada de em presas estrangeiras e proporcionando um  am 
biente hospitaleiro  e rentável, forneceu-se um a brecha p ara  a
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defasagem  percebida en tre  as capacidades dom ésticas im edia
tas e as exigências de rápida industrialização, especialm ente 
naquelas indústrias não tradicionais, onde os investim entos 
eram  volumosos e os requisitos técnicos de monta. Mais preci
sam ente, en tre tan to , a extensa participação das em presas es
trangeiras no crescim ento industria l brasileiro  significou que o 
capital estrangeiro exerceu um a influência considerável na con
figuração da es tru tu ra  e composição do setor m anufatureiro  do 
Brasil.

A  extensão da penetração do capital estrangeiro na econo
m ia b rasileira  tem  gerado um a controvérsia considerável por 
econom istas e outros a vários níveis de sofisticação(14). P ara  
que o capital estrangeiro  en tre  no B rasil exige-se por lei que 
seja registrado no Banco Central, assim como os reinvestim en- 
tos dos ganhos pelas em presas estrangeiras. De acordo com in
form ações do Banco Central, o capital estrangeiro registrado 
no B rasil totalizou US$ 3,4 bilhões até o fim  de 1972(15), com 
82% investidos na indústria. E ntretanto , devido aos procedi
m entos contábeis inadequados, esse m ontante subestim a grave
m ente o investim ento estrangeiro no Brasil. Um a estim ativa 
alternativa, baseada em um  sistem a de dados microeconômicos 
de inform ações de em presas ([61]) apresenta que, em 1971, o 
investim ento to ta l controlado por interesses estrangeiros che
gou a cerca de US$ 20 bilhões.

V ários estudos, utilizando inform ações de balanço, têm  si
do tomados para  estim ar a m agnitude das atividades das firm as 
estrangeiras na economia ([32], [47] e [61]). Com base em tal 
inform ação de quase duas m il em presas m anufatureiras no B ra
sil, um  estudo ([61]) estim ou que em 1971 as ações do to tal de 
ativos industriais controlados por firm as governam entais, es
trangeiras e firm as privadas dom ésticas eram  de 18,5, 34,4 e 
47,1%, respectivam ente. P ara  toda a indústria, as firm as gover
nam entais estavam  concentradas e eram  m is im portantes em 
m ineração, ferro  e aço, produtos petroquím icos, e refinaria  e 
distribuição de petróleo. As em presas estrangeiras detinham  
participação nos ativos de quase todas as atividades industriais. 
A m aior concentração de em presas estrangeiras era encontra
da em fumo (98% ), m aquinaria (68%), borracha (67%), equi

(14) V. [32], [43], [47] e  [51].

(15) Boletim  do Banco C entral, Vol. 9, n .°  5, maio, 1973.
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pam ento elétrico (65%), produtos farm acêuticos (61%) e equi
pam ento de transporte  (57%). Em bora baseadas em  um a co
b e rtu ra  de dados m enos com pleta, estim ativas sim ilares da p a r
ticipação das firm as estrangeiras no m ercado forneceram  m ag
n itudes sim ilares m as levem ente m ais altas. A lém  disso, q uan 
do se in ten tam  com parações en tre  as estim ativas de 1971 e 
aquelas dos estudos m ais recentes ([32] e [47]), é evidente que 
a participação da firm a estrangeira  cresceu, bem  como das f ir
m as governam entais. Dado o aum ento observado na partic ipa
ção do m ercado e o crescim ento do produto, estimou-se que as 
em presas estrangeiras responderam  por cerca de 60% do au 
m ento na produção m anufa tu re ira  en tre  1965 e 1971.

No final das contas, a questão da participação de firm as 
estrangeiras na economia dom éstica é um  problem a de contro
le. Em que m edida a existência e a operação de firm as m ulti
nacionais no B rasil geraram  problem as de eficiência política e 
controle para  as autoridades brasileiras? Podem  existir efeitos 
desestabilizadores de curto prazo com relação à política cam 
bial e m onetária. H á sem pre um a possibilidade de fuga de ca
pital, mas deve-se lem brar que a política governam ental é ca
paz de responder. A té certo ponto, a presença de capital es tran 
geiro constitui um  refém  nas mãos do governo brasileiro, tan to  
com relação à política económica como para fins políticos. A lém  
disso, a idéia de que as firm as estrangeiras são suficientem ente 
fortes e unidas para  d ita r políticas económicas subm issas a um  
governo adm in istra tivam ente capaz, com petente e forte, é in 
génua. As firm as estrangeiras têm  interesses sem elhantes aos 
das firm as do setor privado nacionais, e respondem  em  grande 
p arte  da m esm a m aneira à m edidas políticas. C ertam ente, o a r 
gum ento de que exercem  um a influência excessiva na form u
lação da política dos PM Ds perde m uito no caso de um  governo 
poderoso, abrangente e efetivo. Tal é o caso do Brasil, onde o go
verno surge como a força dom inante única na economia. E sti
m ativas da participação to ta l do governo no PNB atingem  m ais 
de 50%, e por volta de 1969 o setor público foi responsável por 
cerca de 61% do investim ento to ta l ([8 ]). Com um a debilidade 
visível no setor privado doméstico, a escolha de um  governo 
inclinado ao desenvolvim ento centrado em um  grande e rápido 
crescim ento, dá-se en tre  a atividade produtiva estrangeira e a 
governam ental. O governo brasileiro  escolheu am bas as a lte r
nativas, com o período posterior a 1964 presenciando um  fo rta 
lecim ento crescente e progressivo do controle governam ental 
sobre a economia.
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O desem penho das em presas estrangeiras face às firm as 
dom ésticas privadas, no Brasil, ainda não é adequadam ente 
entendido. De um  ponto de vista estritam ente teórico, não há 
razão para esperar diferenças no com portam ento e desempenho. 
Contudo, existem  evidências para  sugerir, de fato, caracterís
ticas de perform ance diferentes. P or exemplo, à parte  o m aior 
crescim ento observado das firm as estrangeiras, um  estudo 
í [61]) apresentou algum a evidência, reconhecidam ente fraca 
mas sugestiva, indicando um a m aior eficiência técnica e eco
nomias de escala por parte  das em presas estrangeiras. O mesmo 
estudo tam bém  encontrou diferenças significativas na u tili
zação de fatores en tre  as firm as m anufatu reiras estrangeiras e 
as domésticas privadas, tendendo aquelas a serem  m ais capital- 
intensivas. Em bora se possa encontrar algum as possíveis expli
cações na diferenciação dos preços efetivos dos fatores defron
tados por ambos os conjuntos de firm as, o problem a do tam anho 
da firm a sobre a utilização de fatores perm anece não resolvido. 
A nálises baseadas em dados de censo industria l dem onstraram  
que a intensidade de capital está positivam ente associada ao 
tam anho da firm a ([16] e [31]). As em presas estrangeiras 
tendem  a ser m aiores que as firm as domésticas privadas, e as 
m aior intensidade de capital observada para aquelas pode estar 
relacionada principalm ente ao tam anho, m ais que a qualquer 
coisa inerentem ente associada à propriedade.

4. ALGUMAS OBSERVAÇÕES FINAIS

Esta breve visão geral tentou focalizar várias questões de 
im portância e áreas de interesse na industrialização e política 
industria l brasileira. Um prognóstico razoável é no sentido de 
que tais questões continuarão a com andar a atenção dos econo
m istas, como tam bém  dos form uladores de política. O futuro  
do Brasil como economia industria l dependerá em grande parte  
da m elhora ou descoberta de soluções para seus problem as de 
dependência do setor externo, ausência de oportunidades de 
em prego e desigualdade de renda.
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ENDIVIDAMENTO EXTERNO DO BRASIL, EM 1957-1974

TABELA A-2

Anos

D ívida E x terna 

T o ta l 

(US$ Milhões)

Dívida E x terna 
como 

Porcentagem  
DO PNB

(%)

D ívida E x terna  
como 

Porcentagem  
das Exportações

(%)

1947-51 590 5,2 46,5
1952-56 2201 7,7 82,6
1957-61 1227 14,5 167,3
1962-65 3545 22,3 239,0
1968 4310 15,5 229,1
1969 4403 13,2 190,5
1970 5295 12,9 193,3
1971 6622 14,8 228,0
1972 9521 18,8 238,6
1973 12600 19,3 190,0
1974 17368 17,7 202,7
1975(a) 22000 n .a n .a

Nota: a) Estim ativa prelim inar.
Fontes: T yler [61]. As inform ações para 1947-67 foram  repro

duzidas de D onnelly [19], p. 416. Os m ontantes para 
1973-75 são estim ativas do governo brasileiro e do 
IBRD.





TABELA A-4

CUSTOS DOS RECURSOS DOMÉSTICOS POR UNIDADE 
DE CÂMBIO ESTRANGEIRO, DE ACORDO COM A

INDÚSTRIA, 1971

DRG* por 
U nidade de 

Câm bio 
(Cr$/U(S$)

M ineração 4.98
M inerais não-m etálicos 6.23
M etalurgia 6.92
Mecânica 6.87
M aquinaria E létrica 6.66
Equipam ento de T ransporte 5.94
M adeira 4.52
Móveis 6.87
Papel 7.63
B orracha 7.48
Couro 5.07
Produtos Químicos 5.88
Farm ácia 6.33
P erfum aria 5.32
Plástico 6.55
Têxteis 7.07
V estuário e Calçados 6.76
A lim entos 5.62
Bebidas 8.48
Fum o —

Im pressão e Publicação 5.31
Diversos 7.65

Taxa de Câmbio M édia em 1971 5.28

FONTE: SAVASINI [55],




